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Sessão de 18 de abri l de 19 5 .	 ACORDÃO N° 101-75.856

Recurso n° — 44.808 — IRPF	 EX : DE 1982

Recorrente — WILHELMUS JACOBUS VERHAGEM

Recorrido — DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SOROCABA — (SP) .

IRPF — TRIBUTAÇÃO REFLEXA — Sujeita—se
ao imposto devido pelas pessoas físi-
cas, por considerado automaticamente
distribuído,o lucro da empresa indivi
dual imobiliária a que se equiParaqueM
promove loteamento. Recurso a que se
nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por WILHELMUS JACOBUS VERHAGEM:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao 	 -

recurso, nos y?rmos do relatOrio e voto que passam a integrar o pre-

sente ill1gadnk

:-/V1/2- Sala das . s4 (DF), em 18 de abril de 1985.

og /'
AMADOR a	 FEm4iNDEZ	 - PRESIDENTE

C.W
ALCE. 13.- AZEVED4 FONSECA PINTO - RELATOR

_

VISTO EM	 IlftrTINHO FLORES	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: i uí. '"	 FAZENDA NACIONAL

Participaram ainda do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE AS-

SIS MIRANDA, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEI DE ALMUN e

RAUL PIMENTEL.
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Versam os autos deste processo tempestivo recurso da

decisão de primeira instância prolatada na impugnação oferecida ao

lançamento de oficio para o exercício financeiro de 1982, tendo o

Recorrente se manifestado, unicamente, no sentido de que se aguar--

dasse o julgamento do recurso interposto para este Conselho no pro-

cesso em que "é. interessada a empresa individual imobiliária Wilhel

mus Jacobus Verhagem, posto que naquele se questiona a determinação

do lucro neste considerado distribuído.

O procedimento administrativo, confirmado pela deci

são recorrida, decorreu da tributação reflexa do lucro produzido

pela empresa individual imobiliãria, arbitrado por falta de declara

ção e de escrituração regular e considerado, por lei, automaticamen

te distribuído a seu titular.

Por suas razões de recorrer, em se tratanto de tri-

butação reflexa, requer a Interessada se aguarde a decisão a ser

proferida no processo do interesse da pessoa jurídica.

Pelo AcOrdão n9101-74.843 proferido por esta Câmara

a Sessão do dia 17 pr6ximo passado, foi mantido o lucro neste con-

, iderado distribuído ao Recorrente
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São lidas, na Integra, a decisão recorrida e a peti

ção recursória.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, Relator:

Conheço do recurso por interposto nos moldes e no

prazo da lei.

No mérito, em se tratando de tributação do impos-

to devido pelas pessoas fiSicas incidente sobre o lucro considerado

por lei automaticamente distribuído, uma vez que apurado por arbitra

mento por falta da declaraçÃo de rendimentos e da escrituração regu

lar a que a empresa individual imobiliária estava obrigada, o credi

to tributário a que se refere a exigência contestada não pode ser

desconstituido, como se pretende, posto que correspondente ao lucro

produzido pela pessoa jurídica e em nome do seu titular regularmente

formalizado.

Diante do exposto, voto pela negativa de provimen--
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C)ALCEU D k 2 EDO OvSE A PINTO - RELATOR
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